	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Resolução do Conselho do Governo n.º 112/2016 de 7 de Junho de 2016


Considerando que o Instituto da Segurança Social dos Açores, IPRA é proprietário de um imóvel sito na Estrada Regional, n.º 1-1.ª n.ºs 77-79, freguesia de Fonte do Bastardo, concelho da Praia da Vitória, inscrito na matriz predial sob o artigo 93.º, e descrito na Conservatória do Registo Predial da Praia da Vitória sob o n.º 2321.

Considerando o interesse demonstrado pela Casa do Povo da Fonte do Bastardo e Junta de Freguesia da Fonte do Bastardo no citado imóvel.

Atendendo a que o referido Instituto propõe a cedência de utilização do mesmo, a título precário e gratuito, nos termos do artigo 5.º, do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2008/A, de 19 de maio.

Assim nos termos da alínea e), do n.º 1, do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, conjugado com o disposto no n.º 2 e no n.º 3, do artigo 5.º, no artigo 6.º e no n.º 1, do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2008/A, de 19 de maio, o Conselho do Governo resolve:

1- Autorizar o Instituto da Segurança Social dos Açores, nos termos do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2008/A, de 19 de maio, a ceder à Casa do Povo da Fonte do Bastardo e à Junta de Freguesia da Fonte do Bastardo, a título precário e gratuito, a utilização do imóvel, inscrito na matriz predial sob o artigo 93.º, e descrito na Conservatória do Registo Predial da Praia da Vitória sob o n.º 2321, para prossecução das suas respetivas atribuições e competências.

2- A presente cedência de utilização não transmite a propriedade mas a mera utilização do imóvel, continuando o mesmo a integrar o património do Instituto da Segurança Social dos Açores, IPRA.

3- O imóvel cuja cedência de utilização ora é autorizada, reverterá para a gestão do Instituto da Segurança Social dos Açores, IPRA, se não for utilizado para o fim a que se destina ou se o Instituto dele necessitar.

4- A cessionária fica responsável por efetuar as adequadas obras de recuperação, conservação e manutenção do imóvel cedido.

5- O auto de cessão será elaborado pela Direção de Serviços do Património da Direção Regional do Orçamento e Tesouro.

6- A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, nas Velas, em 31 de maio de 2016. - O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.
